
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2884632 - RS (2025/0091834-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : IVONETE DOS SANTOS
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO FALCAO - PR052387

MATEUS SCHEITT - PR052378

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INEXISTÊNCIA DE PROVA
DE DEDICAÇÃO DA RÉ A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do

Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que inadmitiu o recurso especial
interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal,
contra acórdão proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 5001201-
89.2020.8.21.0127/RS.

2. A acusação alega que a concessão do benefício foi indevida,
pois há indícios de dedicação da agravada em atividades criminosas,
destacando a apreensão de diversos objetos junto com a droga, como
balança de precisão, caderno de anotações, dinheiro em espécie e
cheques.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que

aplicou a causa especial de redução de pena à agravada foi correta,
considerando a alegação de indícios de dedicação a atividades
criminosas.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. O acórdão recorrido fundamentou de forma idônea a

aplicação da causa especial de redução, baseando-se na primariedade
da ré, na ausência de maus antecedentes e na inexistência de elementos
probatórios que evidenciem seu envolvimento com organização criminosa
ou dedicação habitual a atividades criminosas.

5. Os utensílios apreendidos não evidenciam a dedicação
habitual da ré às atividades criminosas, afastando a caracterização de
envolvimento contínuo com o tráfico ou com organização criminosa.

6. A tentativa de reexaminar os fundamentos e provas
implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência
vedada pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
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IV. Dispositivo e tese
 
7. Agravo desprovido.
 

"1. A aplicação da causa especial deTese de julgamento: 
redução de pena é justificada quando não há elementos probatórios que
evidenciem envolvimento com organização criminosa ou dedicação
habitual a atividades criminosas. 2. A reanálise de provas e fundamentos
é vedada em sede de recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ".

CF/1988, art. 105, III, "a".Dispositivos relevantes citados: 
Súmula 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada: 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
DOSIMETRIA. TRÁFICO PRIVILEGIADO. INEXISTÊNCIA DE PROVA
DE DEDICAÇÃO DA RÉ A ATIVIDADES CRIMINOSAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do

Estado do Rio Grande do Sul contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que inadmitiu o recurso especial
interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal,
contra acórdão proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 5001201-
89.2020.8.21.0127/RS.

2. A acusação alega que a concessão do benefício foi indevida,
pois há indícios de dedicação da agravada em atividades criminosas,
destacando a apreensão de diversos objetos junto com a droga, como
balança de precisão, caderno de anotações, dinheiro em espécie e
cheques.

 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que

aplicou a causa especial de redução de pena à agravada foi correta,
considerando a alegação de indícios de dedicação a atividades
criminosas.

 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
4. O acórdão recorrido fundamentou de forma idônea a

aplicação da causa especial de redução, baseando-se na primariedade
da ré, na ausência de maus antecedentes e na inexistência de elementos
probatórios que evidenciem seu envolvimento com organização criminosa
ou dedicação habitual a atividades criminosas.

5. Os utensílios apreendidos não evidenciam a dedicação
habitual da ré às atividades criminosas, afastando a caracterização de
envolvimento contínuo com o tráfico ou com organização criminosa.
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6. A tentativa de reexaminar os fundamentos e provas
implicaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência
vedada pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

 
IV. Dispositivo e tese
 
7. Agravo desprovido.
 

"1. A aplicação da causa especial deTese de julgamento: 
redução de pena é justificada quando não há elementos probatórios que
evidenciem envolvimento com organização criminosa ou dedicação
habitual a atividades criminosas. 2. A reanálise de provas e fundamentos
é vedada em sede de recurso especial, conforme Súmula 7 do STJ".

CF/1988, art. 105, III, "a".Dispositivos relevantes citados: 
Súmula 7 do STJ.Jurisprudência relevante citada: 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial interposto contra decisão proferida no TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  TJRS que inadmitiu o recurso especial–
interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal - CF contra
acórdão proferido no julgamento da Apelação Criminal n. 5001201-89.2020.8.21.0127
/RS.

No presente agravo regimental (fls. 880-885), a acusação repisa os argumentos
anteriormente apresentados no recurso, no sentido que a concessão do benefício foi
indevida, pois há indícios de dedicação da agravada em atividades criminosas.
Destaca que, junto com a droga, foram apreendidos diversos objetos, como balança de
precisão, caderno de anotações, dinheiro em espécie e cheques.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja
submetido à apreciação do Colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma.
É o relatório.

 

VOTO

 
A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

A acusação repisa os argumentos anteriormente apresentados no recurso, no
sentido que a concessão do benefício foi indevida, pois há indícios de dedicação da
agravada em atividades criminosas. Destaca que, junto com a droga, foram
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apreendidos diversos objetos, como balança de precisão, caderno de anotações,
dinheiro em espécie e cheques.

Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

Consoante consta na decisão agravada, o acórdão recorrido fundamentou de
forma idônea a aplicação da causa especial de redução, assentando-se na
primariedade da ré, na ausência de maus antecedentes, bem como na inexistência de
elementos probatórios que evidenciem seu envolvimento com organização criminosa
ou dedicação habitual a atividades criminosas. Tal configuração demonstra que a
agente, embora praticante do delito de tráfico, se enquadra na figura do traficante
eventual, cuja reprovabilidade penal e periculosidade são mitigadas, justificando,
assim, o privilégio.

O Tribunal também entendeu que os utensílios apreendidos naquela ocasião e
no contexto específico dos autos, em relação à ré, não evidenciam sua dedicação
habitual às atividades criminosas, afastando, assim, a caracterização de envolvimento
contínuo com o tráfico ou com organização criminosa.

Qualquer tentativa de reexaminar tais fundamentos e provas implicaria,
inevitavelmente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, providência
expressamente vedada pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, a qual
impede a rediscussão dos fatos e provas em sede recursal.

De relevo acentuar que o Superior Tribunal de Justiça não é terceira instância
revisora ou Corte de apelação sucessiva. O recurso especial é excepcional, de
fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se destina a atribuir a
adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao rejulgamento da
causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob pena de se tornar uma
terceira instância recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0091834-6 AREsp 2.884.632 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50012018920208210127

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : IVONETE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO FALCAO  - PR052387

 MATEUS SCHEITT  - PR052378

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : IVONETE DOS SANTOS 
ADVOGADOS : LUIZ ROBERTO FALCAO  - PR052387

 MATEUS SCHEITT  - PR052378

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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